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DECISÃO SIMPLES DA 1ª 

CAMARA 

: DS01-SECSES-497/2012 

PROCESSO TC/MS : TC/6144/2010 

PROTOCOLO : 990952 

ÓRGÃO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO GROSSO 

DO SUL 

RESPONSÁVEL : FRANCISCO LIBÓRIO SILVEIRA 

CARGO DO RESPONSÁVEL : DIRETOR 

ASSUNTO DO PROCESSO : CONTRATO ADMINISTRATIVO 001/2009/PROJU  

RELATOR : CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 

SESSÃO : 14ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 1ª CÂMARA DE 7-8-2012 
 
 A 1ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL, no uso de suas atribuições legais, 
 Por unanimidade de votos, nos termos do relatório e voto do Conselheiro-
Relator e acolhendo, o parecer do Ministério Público de Contas, DECIDE: 
 1 - pela regularidade e legalidade do procedimento instaurado visando à 
Inexigibilidade de licitação e da formalização do Instrumento de Termo de Credenciamento nº 001/2009/PROJU, 

celebrado entre o Estado de Mato Grosso do Sul representado pelo Diretor Executivo  do Departamento  Estadual  
de Trânsito - DETRAN/MS, CNPJ/MF nº 15.412.257/0001-28, Senhor  Francisco Libório Silveira, CPF/MF nº 
071.982.301-30, como contratante, e, de outro lado, a Cooperativa de Economia e Créditos Mútuos dos 
Funcionários e Servidores Públicos do Estado de Mato Grosso do Sul – MS-COCRESUL, CNPJ/MF nº 
24.610.065/0001-17, por seu Representante, Senhor Jamil Petinari dos Reis, CPF/MF nº 200.282.291-34 como 
credenciada, por guardarem conformidade com as disposições legais que regulam a matéria, nos termos do 
inciso I do art. 59 da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o inciso I do art. 311 e inciso I (primeira parte) do 
artigo 312, ambos da Resolução Normativa TC/MS nº 057/2006; 
 2 - pela  regularidade  e legalidade da execução financeira do presente 
instrumento de credenciamento, nos termos do art. 59, I, da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 311, 
inciso II e art. 312, inciso I (segunda parte) ambos da Resolução Normativa TC/MS nº 057/2006; 
 3 - pela quitação ao Ordenador de Despesas, Senhor Francisco Libório 
Silveira, CPF/MF nº 071.982.301-30, para os efeitos de que trata o art. 60 da Lei Complementar nº 160/2012, 
combinado com o art. 109 da Resolução Normativa TC/MS nº057/2006; 
 4 - pela comunicação do resultado deste julgamento aos interessados, 
conforme preceitua o artigo 65 da Lei Complementar Estadual nº 160/2012.  
 Participaram, ainda, do julgamento os Excelentíssimos Senhores Conselheiros  
JOSÉ RICARDO PEREIRA CABRAL e MARISA JOAQUINA MONTEIRO SERRANO. 
 Presente o Excelentíssimo Senhor Procurador de Contas do Ministério Público 
de Contas, Dr. JOÃO ANTÔNIO DE OLIVEIRA MARTINS JÍNIOR. 
  
 Sala das Sessões, 7 de agosto de 2012. 

 
 (a)Conselheira Marisa Joaquina Monteiro Serrano 
                  Presidente 
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